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É minha percepção que os recentes acontecimentos na Europa criaram condições para a rápida aprovação do novo Tratado Constitucional da União Europeia, permitindo dar um importante passo em frente na construção de condições de paz, progresso e justiça social na Europa.

Neste processo de integração do Velho Continente, os Parlamentos Nacionais desempenham uma função de legitimação democrática insubstituível. A observação atenta do comportamento dos nossos concidadãos nos diversos actos eleitorais, nacionais e europeus, reforça uma tal exigência.


Ora, o Projecto de Tratado Constitucional, tendo inegáveis méritos, faz dos Parlamentos Nacionais os parentes pobres da União Europeia que se pretende agora fortalecer.


Com efeito, a atribuição de personalidade jurídica internacional à União reduz os poderes dos Parlamentos Nacionais em matéria de Tratados, inclusive os que se referem a direitos, liberdades e garantias, que em regra as Constituições incluem na competência reservada deles.


Por outro lado, o alargamento da competência legislativa da União é feito, em alguns casos, à custa também da competência reservada dos Parlamentos Nacionais. Daqui resulta uma alteração do equilíbrio de poderes dentro de cada Estado-Membro, passando os poderes decisórios sobre as mencionadas questões para o âmbito dos Governos Nacionais, ainda que submetidos ao controle democrático dos Parlamentos Nacionais. Estes têm ainda uma intervenção prévia sobre as propostas legislativas europeias, mas visando sobretudo a garantia do princípio da subsidiariedade.


Por outro lado, as matérias mantidas no âmbito da cooperação intergovernamental, com grande destaque para a Política Externa de Segurança Comum e a Política Externa de Segurança e Defesa, ficam fora de um controle democrático de âmbito europeu, já que exorbitam da competência do Parlamento Europeu.


Julgo, quanto a este ponto, que seria prudente retomar, no próprio texto do Tratado, a proposta, rejeitada pela Convenção sobre o Futuro da Europa, de uma Conferência ou Assembleia Interparlamentar dos Parlamentos Nacionais, formada por delegações eleitas pelos mesmos, na qual se reteria, alargando-a, a experiência positiva da Conferência dos Órgãos Especializados em Assuntos Comunitários (COSAC). Tal Conferência ou Assembleia não seria um Congresso dos Povos Europeus, nem um novo órgão da União. Nela seriam constituídas as competentes comissões especializadas em razão das matérias pertinentes; e deveria igualmente situar-se, no plano da respectiva direcção estratégica quanto à fixação das agendas da mesma, a Conferência dos Presidentes dos Parlamentos Nacionais.


No Parlamento Português têm sido dados sinais de inconformismo, nas matérias mencionadas, quanto ao Projecto de Tratado Constitucional.


Julgo que ainda estamos a tempo, diligenciando com muito empenho junto dos nossos Governos Nacionais, para que se possam corrigir os defeitos apontados e fortalecer a participação dos Parlamentos Nacionais no processo europeu, reforçando a legitimidade democrática da União Europeia.


Embora compreenda que os responsáveis máximos da União Europeia tendam a rejeitar a criação de um órgão com as inerentes complicações procedimentais e custos acrescidos, julgo, porém, que a questão do défice democrático é um problema real e deve também merecer serena reflexão e respostas efectivas.

Nesta sequência, tendo feito previamente diligência idêntica em Portugal, enderecei uma carta aos meus homólogos da União Europeia, dos presentes e futuros Estados Membros, apelando para que esta percepção possa ser transmitida ao Poder Executivo dos seus respectivos Países, por forma que a temática em causa possa ser abordada no próximo Conselho Europeu.

O envolvimento dos Parlamentos Nacionais no processo de construção europeia constitui a mais eficaz resposta ao défice democrático e à crescente abstenção eleitoral nas eleições o Parlamento Europeu. É nossa obrigação, como representantes directos dos nossos cidadãos, contrariar esta tendência.

